
 

 

Superior Tribunal de Justiça
EDcl no  AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 570681 - 
RJ (2014/0215513-0)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : FERNANDO ALVES DE PINHO  - RJ097492 

MARCELO SIQUEIRA DE MENEZES E OUTRO(S) - 
RJ147339 

EMBARGADO : ASSOCIAÇÃO MINHA MORADA MIMO 
EMBARGADO : AFCONT - ASSOCIACAO FLUMINENSE DO 

CONSUMIDOR E TRABALHADOR 
ADVOGADO : MARCIA DA SILVA MARCELINO NEVES E 

OUTRO(S) - RJ070092 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA DE FUNDO PELO STF. 
ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO CONFIGURADA. RETORNO 
DOS AUTOS PARA SOBRESTAMENTO NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. 
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos 
de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia 
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material.
2. A matéria tratada nos autos, referente à restituição de expurgos 
inflacionários (Plano Bresser e Verão), foi afetada em repercussão geral pelo 
STF, no RE 626.307, (Tema 264), tendo havido a determinação de 
suspensão dos processos semelhantes em fase de conhecimento. 
3. Assim, "tendo em vista que a questão controvertida nestes autos diz 
respeito a tema cuja repercussão geral foi reconhecida pelo STF, o 
julgamento imediato do Recurso Especial seria prematuro, e, sendo assim, os 
autos devem ser devolvidos ao Tribunal de origem, para que, uma vez 
publicado o acórdão paradigma a ser proferido pelo STF, seja o 
inconformismo apreciado, na forma da lei (art. 1.039 do CPC/2015)" (EDcl 
no AgInt no AREsp 914.964/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 29/8/2018). 
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, tornando-se 
sem efeitos as decisões anteriores e determinando-se a devolução dos autos 
ao Tribunal de origem.

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos 
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Superior Tribunal de Justiça
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 07 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                   
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